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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO A 
CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ AFASTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Afasta-se a incidência da Súmula n. 7 do STJ ao caso 
concreto, pois a análise das questões formuladas no recurso especial 
independe de revolvimento do contexto fático probatório dos autos, mas 
tão somente da revaloração do panorama posto no próprio acórdão de 
segundo grau de jurisdição.

2. Sendo certo que o tipo previsto no art. 149 do CP é 
plurissubsistente, caracteriza-se o crime mediante a prática quaisquer das 
ações ali descritas. Precedentes.

3. Na hipótese, a sentença condenatória - reproduzida pelo 
acórdão recorrido - destacou a ausência de água potável, instalações 
sanitárias e alojamentos adequados, equipamentos de proteção 
pessoal, material de primeiros socorros, e endividamento dos 
trabalhadores mediante o adiantamento de valores para a aquisição de 
gêneros alimentícios, circunstâncias que caracterizam as condições 
degradantes de trabalho que correspondem ao tipo penal.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de setembro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2020/0043787-2 REsp 1.863.229 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013180920084013901  13180920084013901  200812250  200839010012250  
200839010013203  201905505946  2705502  4649997  5452010

EM MESA JULGADO: 24/08/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Redução a condição análoga à 
de escravo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1863229 - PA (2020/0043787-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO A 
CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ AFASTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Afasta-se a incidência da Súmula n. 7 do STJ ao caso 
concreto, pois a análise das questões formuladas no recurso especial 
independe de revolvimento do contexto fático probatório dos autos, mas 
tão somente da revaloração do panorama posto no próprio acórdão de 
segundo grau de jurisdição.

2. Sendo certo que o tipo previsto no art. 149 do CP é 
plurissubsistente, caracteriza-se o crime mediante a prática quaisquer das 
ações ali descritas. Precedentes.

3. Na hipótese, a sentença condenatória - reproduzida pelo 
acórdão recorrido - destacou a ausência de água potável, instalações 
sanitárias e alojamentos adequados, equipamentos de proteção 
pessoal, material de primeiros socorros, e endividamento dos 
trabalhadores mediante o adiantamento de valores para a aquisição de 
gêneros alimentícios, circunstâncias que caracterizam as condições 
degradantes de trabalho que correspondem ao tipo penal.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EUCLIDES ROCHA DE 

OLIVEIRA em face de decisão de fls. 735/740, que reconsiderou decisão anterior e deu 

provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, 

para restabelecer a sentença condenatória e determinar que o Tribunal a quo prossiga 

no julgamento das demais questões levantadas em sede de apelação.

O recorrente sustenta que "o presente recurso especial não deve ser conhecido, 

de modo que a análise da pretensão veiculada no Recurso Especial somente se faz 

possível em face do reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelas 

Súmulas 7 e 83 desse egrégio Superior Tribunal de Justiça" (fls. 748/749).
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Afirma que mediante a análise dos autos não é possível verificar suporte à 

comprovação prática do delito previsto no art. 149 do Código Penal, considerando que 

o relatório de fiscalização que embasa a condenação foi elaborado por "fiscais afetados 

pelo exercício do ofício e sem discernimento da matéria criminal" (fl. 750). Aduz que 

não há elementos que indiquem a restrição de liberdade característica do delito.

Pretende a reconsideração ou o julgamento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos recursais, o recurso não merece ser provido.

Consoante ressaltado pela decisão ora recorrida, afasta-se a incidência da 

Súmula n.7/STJ ao caso, pois a análise das questões formuladas no recurso especial 

independe de revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, mas tão somente 

da revaloração do quanto delineado no acórdão de segundo grau de jurisdição.

Por outro lado, o tipo previsto no art. 149 do Código Penal é plurissubsistente, 

caracterizando-se o crime mediante a prática quaisquer das ações ali descritas. Cita-se 

precedente (grifo nosso):
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE 
RECURSO JÁ ANALISADO POR ESTA CORTE. PEDIDO 
DE EXTENSÃO DE ORDEM CONCEDIDA A CORRÉU 
PELO COLEGIADO DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA-PROCESSUAL ENTRE OS 
DENUNCIADOS. REQUISITOS DO ART. 580 DO CPP 
NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. No art. 149 do Código Penal são previstas 

condutas alternativas que, isoladamente, subsumem-
se ao crime de redução a condição análoga à de 
escravo, tratando-se, portanto, de crime 
plurissubsistente. Assim, tendo sido atribuído ao réu o 
verbo "sujeitar alguém a condições degradantes de 
trabalho", o simples fato de não ter sido descrito 
cerceamento do direito de locomoção dos trabalhares 
explorados não denota a ausência de tipicidade das 
condutas descritas na peça acusatória.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 85.875/PI, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 
2/5/2018).

 
No caso, a sentença condenatória - reproduzida pelo acórdão recorrido - 

destacou a ausência de água potável, instalações sanitárias e alojamentos adequados, 

equipamentos de proteção pessoal, material de primeiros socorros e endividamento 
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dos trabalhadores mediante o adiantamento de valores para a aquisição de gêneros 

alimentícios, circunstâncias que caracterizam as condições degradantes de trabalho 

que correspondem ao tipo penal.

No mesmo sentido, foram destacados os seguintes precedentes (grifo nosso):
 

RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO À CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO. CONDENAÇÃO EM 1º 
GRAU. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PORQUE NÃO CONFIGURADA RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DOS TRABALHADORES OU RETENÇÃO 
POR VIGILÂNCIA OU MEDIANTE APOSSAMENTO DE 
DOCUMENTOS PESSOAIS. CRIME DE AÇÃO MÚLTIPLA 
E CONTEÚDO VARIADO. SUBMISSÃO A CONDIÇÕES 
DE TRABALHO DEGRADANTES. DELITO 
CONFIGURADO. CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
delito de submissão à condição análoga à de escravo 
se configura independentemente de restrição à 
liberdade dos trabalhadores ou retenção no local de 
trabalho por vigilância ou apossamento de seus 
documentos, como crime de ação múltipla e conteúdo 
variado, bastando, a teor do art. 149 do CP, a 
demonstração de submissão a trabalhos forçados, a 
jornadas exaustivas ou a condições degradantes. 
Precedentes.

2. Devidamente fundamentada a condenação 
pela prática do referido delito em razão das condições 
degradantes de trabalho e de habitação a que as 
vítimas eram submetidas, consubstanciadas no não 
fornecimento de água potável, no não oferecimento, 
aos trabalhadores, de serviços de privada por meio de 
fossas adequadas ou outro processo similar, de 
habitação adequada, sendo-lhes fornecido alojamento 
em barracos cobertos de palha e lona, sustentados por 
frágeis caibros de madeira branca, no meio da mata, 
sem qualquer proteção lateral, com exposição a riscos, 
não há falar em absolvição.

3. Recurso especial provido para restabelecer a 
sentença condenatória, determinando que o Tribunal de 
origem prossiga no exame do recurso de apelação 
defensivo.

(REsp 1843150/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 2/6/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 149 DO CÓDIGO 
PENAL. RESTRIÇÃO À LIBERDADE DO TRABALHADOR 
NÃO É CONDIÇÃO ÚNICA DE SUBSUNÇÃO TÍPICA. 
TRATAMENTO SUBUMANO AO TRABALHADOR. 
CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO. FATO 
TÍPICO. SÚMULA N. 568/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O artigo 149 do Código Penal dispõe que 
configura crime a conduta de "reduzir alguém a 
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condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 
trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 
sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto".

2. O crime de redução a condição análoga à de 
escravo pode ocorrer independentemente da restrição 
à liberdade de locomoção do trabalhador, uma vez que 
esta é apenas uma das formas de cometimento do 
delito, mas não é a única. O referido tipo penal prevê 
outras condutas que podem ofender o bem 
juridicamente tutelado, isto é, a liberdade de o 
indivíduo ir, vir e se autodeterminar, dentre elas 
submeter o sujeito passivo do delito a condições 
degradantes de trabalho. Precedentes do STJ e STF.

3. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.".

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1467766/PR, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/8/2019, DJe 10/9/2019).

 
Diante do exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2020/0043787-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.863.229 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013180920084013901  13180920084013901  200812250  200839010012250  
200839010013203  201905505946  2705502  4649997  5452010

EM MESA JULGADO: 14/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Redução a condição análoga à 
de escravo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUCLIDES ROCHA DE OLIVEIRA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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